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PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL MODIFICATIVO DA EMPRESA SOLO 

VIVO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE FERTILIZANTES LTDA. — EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

 

SOLO VIVO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE FERTILIZANTES 

LTDA. (em recuperação judicial), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 82.601.345/0001-65, com sede na Rodovia do Xisto, BR 476, Km 

165, s/n, Guajuvira de Cima, Araucária/PR, CEP: 83.700-970, doravante 

denominada RECUPERANDA, vem, respeitosamente perante Vossa Excelência, 

propor um plano de recuperação judicial modificativo, neste ato denominado 

simplesmente PLANO, em atenção ao disposto no art. 53 da Lei 11.101/2005, 

conforme termos que seguem. 

 

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

I — Considerando as dificuldades econômicas e financeiras suportadas pela 

empresa, em 13 de dezembro de 2007, foi apresentado pedido de recuperação 

judicial, com fundamento no art. 47 e seguintes da Lei 11.101/ 2005, visando a 

superação da crise econômico-financeira; 

II — Considerando que a RECUPERANDA é administrada por seus sócios, 

conforme o contrato social juntado aos autos, e a sua sede está localizada na 

Rodovia do Xisto, BR 476, Km 165, Guajuvira de Cima, Araucária/PR, o pedido de 

recuperação judicial foi apresentado e distribuído perante a 1ª Vara Cível da 

Comarca de Araucária/PR e registrado sob o n°  4321/2007. Ato contínuo, com a 

instituição do processo eletrônico, a demanda assumiu o nº único 0003708-

21.2007.8.16.0025, passando a tramitar perante a 1ª Vara de Falências e 

Recuperação Judicial do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de 

Curitiba/PR; 

III — Considerando o deferimento do pedido de recuperação judicial, em 13 de 
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dezembro de 2007, pelo Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito Evandro Portugal, publicado 

no Diário de Justiça Eletrônico do Estado do Paraná no dia 17 de dezembro de 

2007, foi nomeado como Administrador Judicial o Ilmo. Dr. Brazílio Bacellar Neto, 

que passou a fiscalizar todos os atos da RECUPERANDA; 

IV — Considerando que o presente PLANO foi elaborado com o propósito de 

abranger e estabelecer os principais termos da recuperação judicial, todas as 

proposições atendem o disposto na Lei 11.101/2005, especificamente as previsões 

do art. 53; 

V — Considerando que é por meio deste PLANO que a RECUPERANDA pretende 

(i) honrar com o pagamento dos credores; (ii) preservar as atividades empresariais; 

e, (iii) manter-se como fonte geradora de riquezas, tributos e empregos; 

 

Visando o deferimento, apresenta este PLANO MODIFICATIVO, 

onde propõe condições especiais para o pagamento das obrigações vencidas e 

vincendas e demonstra a viabilidade econômico-financeira da empresa, bem como a 

compatibilidade entre a proposta de pagamento aos credores e a geração dos 

recursos financeiros nas condições e prazos propostos, consoante os artigos 50, 53 

e 54 da Lei 11.101/2005. 

 

2. SUMÁRIO EXECUTIVO 

 

2.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE A RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

O objetivo principal da recuperação judicial é viabilizar a superação 

da crise econômico-financeira do devedor. Pretende-se, na forma da lei, conciliar a 

manutenção e continuidade das atividades empresariais da recuperanda com os 

pagamentos dos credores, de forma a propiciar o cumprimento da função social da 

empresa constitucionalmente protegida, 

Este plano representa uma alternativa viável para o pagamento 

sustentável e ordenado das obrigações, permitindo a manutenção das fontes 

produtoras, dos empregos dos trabalhadores e dos interesses dos credores, 

promovendo a preservação da empresa. 
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2.2 OBJETIVO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

Este plano tem o objetivo de viabilizar a superação da crise 

econômico-financeira suportada pela recuperanda e atender aos interesses dos 

credores, estabelecendo as fontes de recursos e um cronograma de pagamentos. 

Em função da viabilidade econômica e do valor agregado, a manutenção das 

atividades é uma medida muito mais vantajosa para os credores do que a liquidação 

e a falência. Especificamente, o plano proposto confere a cada um dos credores um 

fluxo de pagamentos ordenado, que lhes assegura um retorno benéfico possível de 

ser alcançado. 

  

2.3 RESUMO DOS MEIOS DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

Nos termos do artigo 50 da Lei 11.101/2005, a recuperanda destaca 

os seguintes meios de recuperação, dentre outros, que serão utilizados para 

viabilizar a superação de crise econômica e financeira: 

 

(i) Concessão de prazos e condições especiais para pagamento das obrigações 

vencidas ou vincendas; 

(ii) Equalização de encargos financeiros relativos aos débitos sujeitos de 

qualquer natureza; 

(iii) Novação de dívidas do passivo sem constituição de novas garantias; 

 

2.4 DEFINIÇÕES E REGRAS DE INTERPRETAÇÃO 

 

2.4.1 Definições 

 

  Os termos e expressões dispostos abaixo, sempre que utilizados neste 

documento, terão os significados que lhes serão atribuídos nesta cláusula. As 

definições são aplicáveis no singular e no plural, no gênero masculino ou no 
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feminino, sem que, com isso, percam o significado que lhes é atribuído. A lista 

abaixo não prejudica outras definições que venham a ser introduzidas ao longo de 

todo o plano. 

ADMINISTRADOR JUDICIAL Ilmo. Sr. Dr. Brazílio Bacellar Neto 

AGC Assembleia geral de credores, a ser 
convocada e instalada na forma prevista na 
LRF. 

CRÉDITOS SUJEITOS 

 

São os créditos sujeitos aos efeitos do 
processo de recuperação judicial e 
existentes (vencidos ou vincendos) na data 
da distribuição do pedido de recuperação 
judicial, por força de operações, contratos e 
outras relações obrigacionais celebradas 
com a recuperanda. 

CRÉDITOS TRABALHISTAS São os créditos sujeitos de natureza 
trabalhista e/ou acidentária, existentes 
(vencidos ou vincendos) na data da 
distribuição do pedido de recuperação 
judicial contra a recuperanda. 

CRÉDITOS COM GARANTIA REAL São os créditos sujeitos garantidos por 
penhor, hipoteca ou caução existentes 
(vencidos ou vincendos) na data da 
distribuição do pedido de recuperação 
judicial contra a recuperanda. 

CRÉDITOS QUIROGRAFÁRIOS São os créditos sujeitos não garantidos por 
garantia real, cessão ou alienação fiduciária, 
ou qualquer tipo de propriedade fiduciária ou 
reserva de domínio. 

CRÉDITOS NÃO SUJEITOS São créditos que não eram sujeitos aos 
efeitos do processo de recuperação judicial, 
nos termos do artigo 49, existentes 
(vencidos ou vincendos) na data da 
distribuição do pedido de recuperação 
judicial, por força de operações, contratos e 
outras relações obrigacionais celebradas 
com a Recuperanda. 

CREDORES COM GARANTIA REAL São os credores titulares de créditos com 
garantia real. 

CREDORES NÃO SUJEITOS São os credores titulares de créditos não 
sujeitos aos efeitos da recuperação judicial, 
nos termos do artigo 49. 

CREDORES SUJEITOS São os credores titulares de créditos 
concursais, sujeitos aos efeitos da 
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recuperação judicial. 

CREDORES TRABALHISTAS São os credores titulares de créditos 
trabalhistas. 

CREDORES QUIROGRAFÁRIOS São os credores titulares de créditos 
quirografários. 

CREDORES EXTRACONCURSAIS São os credores titulares de créditos 
decorrentes de obrigações contraídas 
durante a recuperação judicial. 

DATA DE HOMOLOGAÇÃO Data da publicação da decisão que 
homologar o plano de recuperação judicial 
no Diário de Justiça Eletrônico do Estado do 
Paraná. 

DIA ÚTIL Para fins deste plano, dia útil será qualquer 
dia, que não seja sábado, domingo ou 
feriado na Cidade de Araucária, no Estado 
do Paraná, ou que, por qualquer motivo, não 
haja expediente bancário na Cidade de 
Araucária. 

JUÍZO DA RJ Juízo da 1ª Vara de Falências e 
Recuperação Judicial do Foro Central da 
Comarca da Região Metropolitana de 
Curitiba/PR 

LAUDO ECONÔMICO-FINANCEIRO ANEXO I 

LAUDO DE AVALIAÇÃO DOS IMÓVEIS ANEXO V 

LISTA DE CREDORES ANEXO II, III e IV. Relação de credores da 
recuperanda. Em caso de divergências entre 
a Lista de Credores da recuperanda e a 
Lista de Credores que venha a ser publicada 
pelo Administrador Judicial, na forma da 
LRF, esta última prevalecerá.  

Observação. Os créditos já quitados e/ou 
extintos em oportunidade anterior e/ou indevidos, 
que ainda constarem na lista de credores, serão 
excluídos. Os créditos quitados parcialmente 
serão reduzidos na proporção do pagamento. 

LRF Lei de Recuperação Judicial, Extrajudicial e 
Falência do Empresário e da Sociedade 
Empresária – Lei 11.101, de 09 de fevereiro 
de 2005. 

PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL / 
PLANO / PRJ 

Refere-se a este documento, apresentado 
pela Recuperanda em atendimento ao artigo 
53 da LRF. 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL Processo de recuperação judicial autuado 
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sob n° 0003708-21.2007.8.16.0025, em 
curso perante a 1ª Vara de Falências e 
Recuperação Judicial do Foro Central da 
Comarca da Região Metropolitana de 
Curitiba – Estado do Paraná. 

RECUPERANDA OU EMPRESA Solo Vivo Industria e Comércio de 
Fertilizantes Ltda. 

TR Taxa Referencial criada pela Lei n° 
8.177/91, de 01 de março de 1991 e 
Resolução do CMN (Conselho Monetário 
Nacional) n° 2.437, de 30 de outubro de 
1997. 

 

UPI Unidade Produtiva Isolada. 

 

2.4.2 Cláusulas e Anexos 

 

  Exceto se especificado de forma diversa, todas as cláusulas e anexos 

mencionados referem-se a este plano.  

 

2.4.3 Títulos 

 

  Os títulos dos capítulos e das cláusulas deste plano foram incluídos 

exclusivamente para referência e não devem afetar sua interpretação ou o conteúdo 

de suas previsões. 

 

3. APRESENTAÇÃO DA EMPRESA 

 

3.1 BREVE HISTÓRICO 

 

A Solo Vivo Indústria e Comércio de Fertilizantes Ltda. foi fundada 

em 21 junho de 1991 e instalada inicialmente em Araucária/PR, onde produz e 

comercializa fertilizantes até os dias atuais. O objetivo, desde o início, foi oferecer ao 

mercado uma ampla gama de produtos fertilizantes de solo para aumentar o 

rendimento das produções agrícolas. 
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Nos anos iniciais, a recuperanda conquistou o mercado nacional, 

tornando-se referência na produção e comercialização de fertilizantes. Diante do 

crescimento registrado no período e a potencialidade que se vislumbrava no 

negócio, a empresa iniciou um processo de expansão. 

Em 2005, a empresa realizou um processo de modernização, 

instalando filiais nos Estado do Paraná, Santa Catarina, Mato Grosso, Mato Grosso 

do Sul e Goiás, concentrando as atividades administrativas no município de Curitiba 

e assumindo uma posição de referência como parceira de instituições financeiras e 

produtores rurais em todo Brasil. 

Todos os investimentos surtiram efeitos positivos, a empresa 

cresceu vertiginosamente, passando a ofertar no mercado uma ampla gama de 

produtos, que logo conquistaram importante espaço no atacado e no varejo do 

agronegócio. A qualidade dos produtos virou referência para consumidores cada vez 

mais exigentes. 

Em 2006, com a avalanche de créditos internacionais para o setor 

do agronegócio brasileiro (fundos de investimentos), a empresa fez pesados 

investimentos, especialmente nos canais de distribuição, abrindo fronteiras para não 

ficar fora do mercado. A partir disso, superou a atividade de produzir e vender 

fertilizantes, passando a adotar a estratégia de paridade de troca (comércio de 

fertilizantes por commodities - soja e milho - lastreados por um novo título, 

denominado CPR - cédula de produtor rural -, garantidor do recebimento). 

No decorrer dos anos de 2006 e 2007, essa modalidade negocial 

atingiu o patamar de 70% das operações da empresa, estando todo o volume 

concentrado na nova fronteira agrícola brasileira – Região Centro-Oeste, 

especificamente, no Estado do Mato Grosso –, ou seja, distante da sua base 

administrativa, o que dificultava as operações, fiscalização e controle.  

Como dependia de importação de matéria-prima para a produção 

dos fertilizantes, a recuperanda passou a descontar as CPRs com fundos e bancos 

internacionais para viabilizar a continuidade de sua atividade, entretanto, para 

liquidar os empréstimos contraídos em dólar americano, precisava receber as 

commodities do produtor rural e exportar. 

A prática da nova modalidade negocial contava com uma estrutura 
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frágil, os profissionais atuantes não detinham conhecimento técnico e específico 

sobre as peculiaridades do mercado internacional, o que resultou num volume 

expressivo de produtores inadimplentes.  

Não foram somente os consumidores inadimplentes que 

prejudicaram as atividades empresariais, as oscilação cambiais sem proteção 

(hedge) impediram a liquidação dos créditos contraídos e a variação dos preços 

praticados pelos setores de logística, modal rodoviário e fretes, que não foram 

dimensionadas para formação dos preços de compra, também lastrearam a crise 

econômico-financeira. 

Diante de tal cenário, na tentativa de honrar os contratos de milho e 

soja, sem deixar decorrer os prazos estabelecidos para exportação, a recuperanda 

passou a adquirir produtos no mercado spot, pagando preços incompatíveis com a 

operação inicial, agravando a situação que já era crítica. 

A soma dos fatores expostos e a falta de um gerenciamento eficaz 

culminou num descompasso do fluxo de caixa de curto prazo, levando os 

fundadores – que foram mal orientados juridicamente, comercialmente e 

administrativamente e que durante toda sua trajetória empresarial não enfrentaram 

esse tipo de situação – a ingressarem com o pedido de recuperação judicial no final 

do ano de 2007, conforme relatado.  

O primeiro plano de recuperação foi aprovado em 04 de junho de 

2008 pela Assembleia Geral de Credores, entretanto, inúmeros fatores impediram o 

cumprimento da proposta de acordo com a projeção de resultados e programação 

de pagamentos. Com isso, em meados de agosto do mesmo ano, o sócio fundador e 

administrador, Vilmar Girardi, foi afastado de suas atribuições pela Comissão de 

Gestão criada na AGC.  

Ato contínuo, em substituição, foi nomeado o 1º Gestor para 

administração da recuperanda. Durante a gestão foram homologados vários 

acordos, em destaque, com as empresas ADM e Grupo CENEC, que resultaram em 

alguns milhões de reais. Os valores poderiam contribuir para a retomada das 

operações, entretanto, foram empregados apenas no custeio de despesas fixas. Tal 

conduta manteve a empresa em estado do inércia por vários anos, sem qualquer 

avanço na área fabril e comercial.  
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A inércia foi mantida por todos os gestores designados, nenhum 

conseguiu dar andamento ao negócio e retomar as operações. Em 2015, sete anos 

após ser substituído, por decisão unânime do Tribunal de Justiça do Estado do 

Paraná, o sócio fundador, Vilmar Girardi, foi reconduzido à administração.  

A situação encontrada era lastimável, o parque industrial estava 

deteriorado (a falta de manutenção sucateou o maquinário), a área comercial fora 

extinta (a empresa estava totalmente fora do mercado), débitos extraconcursais 

foram criados, inclusive de natureza trabalhista e tributária, impossibilitando o 

cumprimento do plano de recuperação. O sócio proprietário assumiu a administração 

com apenas 14 colaboradores que permaneceram a serviço da empresa.  

Com muito esforço, dedicação, trabalho e com a mesma motivação 

que iniciaram as atividades de 1991 os sócios conseguiram, a passos lentos, 

retomar a operação, angariar antigos clientes conhecedores da qualidade dos 

produtos produzidos pela Solo Vivo e movimentar o negócio. Já se passaram cinco 

anos desde a retomada das atividades e os números demostram a evolução do 

faturamento e resultados alcançados pela Solo Vivo. 

A administração, nesses cinco anos, reduziu o custo fixo, com os 

recursos entrantes está liquidando o passivo extraconcursal, assim como 27 ações 

trabalhistas e dívidas tributárias. Também foram realizados investimentos na reforma 

do maquinário para dar utilidade ao parque industrial. Diante de tal situação, pouco 

pôde ser feito em relação ao credores concursais, pois a empresa, para cumprir com 

suas obrigações, precisava retomar as atividades, produzir, faturar e obter lucros. 

Em que pese todas as dificuldades, a situação empresarial 

apresenta-se próspera e o principal objetivo dos sócios é liquidar o passivo 

concursal, manter os empregos e a função social da recuperanda. Ante ao todo 

exposto, na expectativa de reverter o estado de crise e visando dar continuidade na 

sua trajetória empreendedora de quase três décadas, utilizando-se do instituto legal 

da recuperação judicial, a Solo Vivo vem apresentar o plano de recuperação judicial 

modificativo. 

 

3.2 ESTRUTURA OPERACIONAL E ADMINISTRATIVA 
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A unidade industrial da cidade de Araucária/PR está instalada dentro 

de uma área de 24.200m² e conta com maquinários alinhados as tendências de 

produção do setor, possuindo granuladora, misturadora e uma unidade de 

fertilizantes líquidos, sendo capaz de produzir 180 mil toneladas de fertilizantes ao 

ano. Com essa mesma estrutura, a Solo Vivo garantiu a sua capacidade produtiva 

para industrializar e comercializar produtos fertilizantes ao longo dos anos. 

A planta de Araucária/PR também abriga as unidades administrativa 

e comercial da empresa. É dessa forma, concentrando todas as atividades num 

mesmo local, que a recuperanda pretende viabilizar as operações e garantir um 

plano de pagamento sustentável aos credores, mantendo a programação projetada. 

Outro ponto de destaque são as parcerias logísticas, a recuperanda 

mantém uma frota de caminhões terceirizados para atender o transporte dos 

fertilizantes na condição CIF (frete e seguro pagos pelo fornecedor). Os produtos 

são transportados em veículos monitorados, com acondicionamento correto, 

garantindo que cheguem ao destino final nos prazos programados e com a 

qualidade almejada pelo consumidor. 

   

3.3 ESTRUTURA DE GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO 

 

A gestão administrativa foi reestabelecida de forma horizontal, onde 

as atividades e responsabilidades estão engajadas e distribuídas igualmente entre 

os colaboradores. Foram nomeados líderes para gerir as informações, as estratégias 

empresarial e de marketing, trazendo dinamismo para as operações e facilitando a 

tomada de decisões diárias da empresa. As unidades operacional e comercial estão 

integradas aos centros de produção e distribuição em Araucária, permitindo ganhos 

de eficiência no processo de comercialização e controle de logística. 

Além do exposto, a recuperanda conta com uma gama de 

representantes distribuídos em todo o território nacional para garantir um 

atendimento personalizado aos clientes e, de acordo com os dados apurados em 

setembro de 2019, está empregando, atualmente, em torno de 100 colaboradores 

entre as áreas industrial, administrativa e comercial. 
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4. EVOLUÇÃO E CAUSAS DA CRISE 

 

As causas da crise foram expostas na petição inicial apresentada 

com o pedido de recuperação judicial, além de estarem sintetizadas no item 3.1 

desta peça. 

 

5. MERCADOS 

  

Segundo dados da ANDA, o consumo de fertilizantes no Brasil 

cresceu 3% em 2019, atingindo um novo recorde, já que superou 36,5 milhões de 

toneladas, após máxima histórica m 2018, o que sinaliza a força do agronegócio 

brasileiro. Sem dúvida, o acesso aos nutrientes tem sido vital para a história do 

sucesso agrícola do Brasil. Segundo o Dr. Heitor Cantarella: "Os fertilizantes têm 

desempenhado um papel decisivo, e o seu uso tem estreita relação com a produção 

de grãos". 

 

 

 

Os períodos sazonais permitem analisar quais os meses de maior ou 

menor produção, assim como os meses de maior ou menor faturamento das 

empresas. Assim, no seguimento de fertilizantes, é possível prever e administrar o 

fluxo de caixa, paradas para manuteunçao e férias dos funcionários.   
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De acordo com as projeções de faturamento e fatia de mercado até 

2024, é possível destacar dentre os fatores responsáveis pelo aumento da demanda 

de consumo de fertilizantes no Brasil:  

(I) O crescimento da população mundial e disponibilidade de terras 

agriculturáveis: à medida que a população cresce e as cidades se urbanizam, a 

disponibilidade de terras agriculturáveis diminui, exigindo uma maior rentabilidade 

das lavouras instaladas nos espaços disponíveis. Para fins de aumento da 

produtividade, fertilizantes e outras tecnologias são usados com frequência na 

agricultura atual. 

(II) O potencial de terras para cultivo: segundo dados da FAO (Food 

and Agriculture Organization), existem cerca de 630 milhões de hectares de terras 

agriculturáveis que apesar de ainda não serem exploradas, têm potencial para isso. 

Essa possibilidade de aumentar as áreas de plantio pelo mundo reforça ainda mais a 

tendência crescente da demanda de fertilizantes. 

(III) Economia Agrícola: como o agronegócio contribui 

significativamente para os lucros da economia nacional, existe por parte do governo 
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um interesse de que o pequeno agricultor também se desenvolva, o que levou a 

criação de incentivos e financiamentos para que investimentos nas lavouras de 

pequeno porte também aconteçam. Dispondo desses recursos, o pequeno agricultor 

também tem acesso ao uso de fertilizantes, tornando sua produção mais eficiente e 

impulsionando a economia brasileira. 

(IV) Tendência de produção de Energias Renováveis: Atualmente 

observa-se grande preocupação mundial em encontrar fontes alternativas de 

energia, que sejam mais limpas além de renováveis, visando diminuir a dependência 

que se tem do petróleo e de outros combustíveis fósseis.  

Os efeitos positivos dos fertilizante são indispensáveis ao pequeno 

agricultor que consegue aumentar a renda familiar, às grandes indústrias que 

incrementam sua produtividade, à economia nacional que se expande e se consolida 

e aos consumidores finais, que recebem maior oferta de gêneros alimentícios, 

impactando direta e positivamente na qualidade e no preço dos produtos brasileiros. 

 

6. MEDIDAS DE RECUPERAÇÃO 

 

A recuperanda redefiniu as operações, adequando a estrutura à 

atual restrição financeira e à necessidade de pagamento dos credores. Sendo 

assim, são apresentadas abaixo as principais premissas utilizadas para a confecção 

das medidas de recuperação. 

 

6.1 OBJETIVO DO PLANO 

 

A partir do pedido de recuperação judicial, a recuperanda teve a 

oportunidade de redefinir pontos estratégicos na operação e, por meio dos 

administradores, colaboradores e da consultoria especializada em reestruturação 

contratada definir as metas e objetivos do negócio e desenvolver um plano de 

reestruturação com ações para as áreas administrativa, comercial, financeira e 

operacional. 

Visando melhores práticas de gestão, necessárias para retomada da 

lucratividade, pagamentos dos débitos e manutenção da viabilidade, o que depende, 
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não só do equacionamento do endividamento, como, também, da capacidade de 

geração de caixa, as principais metas e objetivos foram estabelecidos da seguinte 

forma: 

 

1. Retomar a participação do mercado; 

2. Adequar à estrutura comercial e industrial para aumentar o volume de 

fertilizantes; 

3. Redução de custos e despesas industriais, administrativos e de logística; 

4. Administrar o passivo tributário; e, 

5. Cumprir com a proposta do plano de recuperação judicial. 

 

6.2 PLANO DE REESTRUTURAÇÃO OPERACIONAL 

 

As medidas estabelecidas no plano de reestruturação financeiro-

operacional estão fundamentadas nas seguintes decisões: 

(I) Passivo fiscal: para administrar o passivo tributário, a empresa 

buscará parcelamentos específicos, de forma a equacionar os pagamentos 

conforme o fluxo de caixa. Para isso, a empresa contratou um escritório de 

advocacia especializado em gestão tributária para tomar as medidas necessárias; 

(II) Linhas de crédito: a recuperanda está buscando novos parceiros 

financeiros para ajudar a fomentar a operação, com novas linhas de crédito e taxas 

menos onerosas e mais adequadas, capaz de ajustar as necessidades do fluxo de 

caixa;  

(III) Comitês e profissionalização: o comitê estratégico será formado 

pelos sócios e pelos líderes da empresa, onde poderão deliberar sobre questões 

gerencias para direcionar as operações, garantindo a eficiência da gestão. Em 

sendo positivo, serão criados comitês de caixa, crédito e redução de custos. Visando 

uma boa gestão de pessoal, serão realizados incentivos para profissionalização dos 

colaboradores para preservar a motivação; 

(IV) Novos controles: para acompanhar o desempenho das 

operações e mitigar riscos de perdas, a empresa está criando novos controles e 

procedimentos. Dentre as ações estão sendo criados relatórios, controles 
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financeiros, planejamento orçamentário, análise da produtividade e análise mensal 

de resultados econômico-financeiro; 

(V) Redução de custos: está em andamento um plano de redução de 

custos operacionais, administrativos, comerciais e de logística, que já estão 

contemplados na projeção de resultados deste plano, buscando adequar a estrutura 

de custos à realidade operacional.  

(VI) Posicionamento competitivo: a empresa se define como uma 

fornecedora de fertilizantes de padrão de qualidade elevado. Assim, pretende 

realizar a retomada das vendas com os principais clientes e parceiros para 

reconquistar sua participação no mercado, aumentando gradativamente o volume de 

produção e melhorar o próprio rendimento, proporcionando uma margem 

diferenciada; 

(VII) Revisão do organograma: de acordo com a reestruturação que 

a empresa está colocando em prática, o organograma empresarial foi revisado e um 

novo modelo foi adotado, consoante com o projeto de reorganização administrativa. 

 

6.3 VISÃO GERAL SOBRE AS MEDIDAS DE RECUPERAÇÃO 

 

Neste item serão expostas as formas identificadas como meios de 

recuperação e, também, definidos os modos e condições em que serão 

concretizados. 

(I) Concessão de prazos e condições especiais para pagamento das 

obrigações vencidas ou vincendas: a situação de crise será revertida, apenas e tão 

somente, se houver a reestruturação das dívidas pertencentes aos credores 

concursais. A estratégia é realizar o pagamento dos credores sujeitos à recuperação 

dentro dos limites previstos na legislação aplicável, e buscar a renegociação das 

dívidas existentes com credores não sujeitos a recuperação. A renegociação com os 

credores não sujeitos a recuperação está condicionada à acordos específicos entre 

a recuperanda e os referidos credores, de acordo com as projeções econômicas e 

financeiras para os próximos períodos. Com base nos números apurados nos anos 

anteriores e levando em consideração que a empresa não possui um valor 

considerável de ativos fixos para disponibilizar como pagamento, ela dependerá de 
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prazos e condições especiais para pagamento de cada um dos credores. 

A novação, prevista no art. 360 e seguintes do Código Civil, significa 

a substituição da dívida anterior por uma nova. Com a aprovação deste plano, todas 

as dívidas sujeitas a recuperação judicial serão novadas, ou seja, equalizadas em 

novos termos. Com isso, todos os credores terão ciência de que os valores, prazos, 

termos ou condições de satisfação dos seus créditos serão substituídos pelos 

termos estabelecidos neste plano, em preferência das condições que deram origem 

aos seus respectivos créditos. 

 

6.4 ORIGEM DOS RECURSOS PARA PAGAMENTO DOS CREDORES 

 

A Recuperanda continuará a desempenhar normalmente as funções, 

mantendo as atividades empresariais, gerando receitas e empregos e, inclusive, 

prevendo aumento nos volumes de vendas para os próximos anos, até alcançar a 

capacidade máxima instalada e recompor o espaço que ocupou no mercado. 

Como forma de demonstrar a geração de caixa pela operação e a 

consequente capacidade de pagamento aos credores, foram elaboradas projeções 

econômico-financeiras. Os demonstrativos de projeções dos resultados estão 

expostos no ANEXO I – Laudo Econômico-Financeiro, em atendimento ao art. 53, 

inciso III, da Lei 11.101/2005. 

Para cumprir os pagamentos das parcelas propostas nesse plano 

serão utilizados recursos próprios gerados pelo fluxo de caixa das atividades 

empresariais e, também, serão criadas duas UPIs com dois imóveis não 

operacionais de propriedade da recuperanda. 

 

 UPI Alexandra/PR, composta do imóvel de matrícula nº 16.610 de 181.500m²;  

 UPI Terenos/MS, composta do imóvel de matrícula nº 170 de 36.288m². 

 

Desde já fica autorizada pela AGC a criação das 2 (duas) UPIs e 

liquidação das mesmas através de edital de Oferta Pública, por meio de propostas 

fechadas para Alienação Judicial. 
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7. RESUMO DA LISTA DE CREDORES DA RECUPERANDA 

 

A lista de credores segue anexa a este plano, conforme o art. 51, 

inciso III, da Lei 11.101/05. Os documentos foram divididos em:  

Anexo II: relação original de credores;  

Anexo III: relação de credores pagos;  

Anexo IV: relação de credores a pagar.   

  

8. PROPOSTA DE PAGAMENTO AOS CREDORES 

 

Considerando a programação operacional e financeira de geração 

de fluxo de caixa prevista no laudo econômico-financeiro, os créditos sujeitos a 

recuperação judicial serão equacionados e pagos nos termos deste capítulo. A 

premissa adotada para a elaboração da proposta, é ser condizente com a 

capacidade de pagamento demonstrada pelo laudo constante no ANEXO I, sendo a 

forma mais viável de superar a crise vivenciada atualmente. 

As projeções de resultados estão demonstradas no mesmo laudo, 

que considera, além dos efeitos de todas as premissas operacionais e financeiras, 

os efeitos do plano de pagamentos aos credores. Os prazos de pagamento das 

parcelas previstas no plano serão contados com base na data da homologação. 

 

8.1 PROPOSTA DE PAGAMENTO AOS CREDORES TRABALHISTAS 

 

Os créditos trabalhistas serão pagos de acordo com o art. 54, da Lei 

11.101/2005, ou seja, os credores trabalhistas receberão seus créditos 

integralmente até o décimo segundo mês após a data da homologação do plano, da 

seguinte forma:  

(I) os créditos trabalhistas, provenientes de dissídio coletivo 

retroativo de credores, dos colaboradores ativos na empresa recuperanda serão 

quitados em sua integralidade, em 3 (três) parcelas mensais, fixas e sucessivas;  

(II) os créditos trabalhistas, provenientes de ações e rescisões, 

serão quitados na íntegra e em parcela única no décimo segundo mês após a data 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//p
ro

ju
di

.tj
pr

.ju
s.

br
/p

ro
ju

di
/ -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
JL

S
R

 L
D

R
W

M
 E

M
6V

9 
S

F
6F

A

PROJUDI - Processo: 0003708-21.2007.8.16.0025 - Ref. mov. 4914.16 - Assinado digitalmente por Rodrigo Shirai
22/09/2020: JUNTADA DE PETIÇÃO DE COMPROVANTE E/OU DOCUMENTO DA PARTE. Arq: 11Modificativo ao Plano de Recuperacao Judicial Aprovado.pdf	



 

 

22 

da homologação do plano. 

(III) caso sejam reconhecidos novos créditos trabalhistas por decisão 

judicial ou acordo entre as partes, sujeitos aos efeitos da recuperação judicial, serão 

pagos em até 12 (doze) meses após a habilitação do crédito no processo de 

recuperação judicial. A primeira parcela será devida a partir do recebimento de 

comunicação escrita enviada à recuperanda, informando a ocorrência do trânsito em 

julgado da decisão judicial ou acordo que reconhecer o crédito trabalhista, nos 

termos da cláusula 13. 

 

8.2 PROPOSTA DE PAGAMENTO DOS CREDORES COM GARANTIA REAL E 

QUIROGRAFÁRIOS. 

 

Os créditos com garantia real e quirografários sofrerão deságio de 

90% (noventa por cento) sobre o valor apresentado pela recuperanda. Os valores 

remanescente serão pagos em 3 (três) parcelas anuais, contadas a partir da 

aprovação do plano na AGC e após a homologação do plano pelo Poder Judiciário, 

conforme segue: 

 

a) Primeira: o pagamento da primeira parcela acontecerá 12 meses após a 

homologação do plano de recuperação judicial pelo juízo da recuperação na 

proporção de 20%; 

b) Segunda: o pagamento da segunda parcela acontecerá 24 meses após a 

homologação do plano de recuperação judicial pelo juízo da recuperação na 

proporção de 30%; 

c) Terceira: o pagamento da terceira parcela acontecerá 36 meses após a 

homologação do plano de recuperação judicial pelo juízo da recuperação na 

proporção de 50%; 

 

8.3 PROPOSTA DE PAGAMENTO AO ADMINISTRADOR JUDICIAL 

 

Este credor será pago conforme acordo entre as partes, em parcelas 

mensais. 
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8.4 PROPOSTA DE PAGAMENTO AO CREDOR EXTRACONCURSAL OURO 

VERDE 

  

Este credor será pago por dação em pagamento, por meio do imóvel 

não operacional matriculado sob nº 52.772, medindo 389,74m², localizado no 

município de Paranaguá/PR. O imóvel identificado para pagamento ao credor Ouro 

Verde, deverá ser-lhe entregue livre e desembaraçado de quaisquer ônus. 

 

8.5 ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS 

 

Os créditos sujeitos aos efeitos da recuperação judicial, inclusive os 

trabalhistas, serão atualizados e remunerados pela Taxa Referencial - TR, 

acrescidos de juros pré-fixados de 1% (um por cento) ao ano. A incidência terá início 

a partir da data da homologação do plano, tomando como base o valor calculado 

com os deságios. 

  

8.6 CREDORES NÃO SUJEITOS 

 

Este plano não contempla proposta específica para os créditos não 

sujeitos aos efeitos da recuperação judicial, por força do art. 49 da Lei 11.101/2005. 

Tais créditos serão negociados individualmente, de acordo com suas 

particularidades. Imperioso ressaltar que está projetado no fluxo de caixa recurso 

para pagamento destes créditos.  

As condições foram incluídas e descritas neste plano para fins de 

transparência e conhecimento de todos os credores. 

 

9. CRÉDITOS CONTINGENTES — IMPUGNAÇÕES DE CRÉDITO 

 

Conforme previsto no artigo 7°, §10ª, da Lei 11.101/05, os credores 

possuem prazo para apresentar ao Administrador Judicial suas habilitações ou suas 

divergências quanto aos créditos constantes na relação apresentada pela 
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recuperanda. Os pedidos de habilitações e divergências (valores e classes de 

credores) poderão vir a majorar o passivo inscrito na recuperação judicial, ou seja, 

aumentar a lista de credores apresentada pelo administrador judicial. 

Se novos créditos forem incluídos no quadro geral de credores, 

conforme previsto acima. Estes credores receberão seus pagamentos nas mesmas 

condições e formas estabelecidas neste Plano, de acordo com a classificação que 

lhes foi atribuída, sem direito aos rateios de pagamentos eventualmente já 

realizados. 

  

10. PASSIVO TRIBUTÁRIO 

 

Foi prevista a destinação 0,3% (zero, três por cento) da receita bruta 

da recuperanda para a administração do atual passivo tributário e previdenciário, 

municipal, estadual e federal. Diante da ausência de regulamentação dos artigos 7º, 

60 e 68 da Lei 11.101/2005, a reserva de um percentual da receita bruta para a 

administração do atual passivo tributário, não parcelado, não implicará em 

reconhecimento ou em confissão de dívida fiscal. Também não vincula a 

recuperanda e nem o fisco às condições projetadas, servindo apenas de parâmetro 

para a concessão do parcelamento específico previsto na LRF. 

É aplicável ao caso o acordo de transação previsto na Portaria 

PGFN nº 11.956/2019, que regulamenta a transação na cobrança da dívida ativa da 

União para promover a resolução de conflitos entre a Administração Tributária 

Federal e os contribuintes com débitos junto à União, que não cometeram fraudes e 

que se enquadram nas modalidades previstas na MP do Contribuinte Legal. 

A transação pretende ainda viabilizar a manutenção da empresa e 

dos empregos por ela gerados, além de estimular a atividade econômica e garantir 

recursos para as políticas públicas. 

Por se tratar de Credor não sujeito aos procedimentos da 

recuperação judicial e não ser uma proposta vinculante, caso por qualquer motivo 

não sejam realizados os pagamentos ou a negociação com fisco previstos neste 

plano, não será caracterizado descumprimento de obrigação assumida, nos termos 

§1°, do art. 61, da LRF. 
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11. EFEITOS DO PLANO 

 

11.1 VINCULAÇÃO DO PLANO 

 

As disposições previstas vinculam a recuperanda, os credores e os 

respectivos cessionários e sucessores, a partir da data de homologação do plano. 

 

11.2 NOVAÇÃO 

 

A inexistência de recurso com efeito suspensivo (ou ação judicial 

com mesmo efeito) interposto contra a homologação do plano acarretará a novação 

dos créditos concursais. 

 Ocorrida a novação, todas as obrigações, convenções, índices 

financeiros, hipóteses de vencimento antecipado, bem como outras obrigações e 

garantias que sejam incompatíveis com as condições deste plano deixarão de ser 

aplicáveis, na forma do art. 50, inciso IX, da LRF e art. 360 do Código Civil. 

 

11.3 GARANTIAS PESSOAIS 

 

Por cautela, fica expressamente estabelecido que estarão 

suspensas as obrigações solidárias, acessórias e quaisquer outras garantias, 

inclusive por aval e/ou fiança, assumidas pela recuperanda, pelos seus sócios e/ou 

acionista.  Contudo, com o cumprimento integral do referido plano, todas as 

garantias descritas acima serão extintas. 

 

11.4 PUBLICIDADE DOS PROTESTOS 

 

Uma vez aprovado o plano com a novação de todos os créditos 

sujeitos a ele, todos os credores concordarão com a suspensão da publicidade dos 

protestos efetuados, enquanto o plano estiver sendo cumprido, nos termos 

aprovados. A recuperanda poderá requerer, a partir da data da homologação do 
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plano, a ordem de suspensão ao Juízo da RJ. 

Após o pagamento integral dos créditos, nos termos e formas 

estabelecidas neste plano, os respectivos valores serão considerados quitados 

integralmente, para nada mais reclamar a qualquer título, sendo, inclusive, obrigado 

a fornecer, se for o caso, carta de anuência/instrumento de protesto para fins de 

baixa definitiva dos protestos.  A quitação fica condicionada a aval/fiança prestadas 

pelos sócios. 

Sendo assim, serão civilmente responsáveis por todos os prejuízos 

que causarem, por culpa ou dolo, os credores (as empresas e seus dirigentes) que 

mantiverem os protestos vigentes enquanto o plano estiver sendo cumprido nos 

termos aprovados ou após a quitação dos débitos. 

 

12. MEIOS DE PAGAMENTO 

 

Os valores devidos aos credores, nos termos deste plano, serão 

pagos diretamente nas contas bancárias dos credores, por meio da transferência 

direta de recursos à conta bancária, por meio de Documento de Ordem de Crédito 

(DOC) ou de Transferência Eletrônica Disponível (TED) ou Depósito Bancário. O 

comprovante de depósito do valor creditado a cada credor servirá de prova de 

quitação do respectivo pagamento. 

 

12.1 INFORMAÇÃO DAS CONTAS BANCÁRIAS 

 

Para viabilizar os pagamentos, os credores deverão informar à 

recuperanda, por meio de documento escrito e com aviso de recebimento, seus 

respectivos dados bancários. A conta bancária informada para pagamento deverá, 

obrigatoriamente, ser de titularidade do credor. Caso contrário, o credor deverá 

requerer autorização judicial para pagamento em conta de terceiros.  

Os credores que não informarem seus dados bancários ou 

encaminharem informações incorretas, a critério da recuperanda, poderão ter seus 

pagamentos realizados por meio de depósito judicial. Os pagamentos não realizados 

por inércia do credor – por não apresentarem os dados ou apresentarem dados 
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incorretos – não serão considerados como descumprimento do plano. 

12.2 DATA DOS PAGAMENTOS 

 

Os pagamentos serão realizados nas datas de vencimento, tendo 

como base o dia da homologação do plano, pelo juízo da recuperação judicial. Caso 

a data de vencimento recaia em final de semana ou feriado, o pagamento será 

realizado no dia útil seguinte. 

 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

A Recuperanda optou pelo pedido de assistência e proteção previsto 

na LRF objetivando assegurar os meios de recuperação, nos seguintes aspectos: 

 

(I) A todos os créditos decorrentes de operações de fomento de 

qualquer natureza, comercial ou financeiro, realizadas após a distribuição do pedido 

de recuperação judicial será assegurada a condição de crédito extraconcursal para 

os fins dos privilégios na ordem de pagamento previsto nos artigos 67 e 84 da Lei 

11.1011/05; 

(II) Na hipótese de conflito entre as disposições deste plano e as 

obrigações da empresa previstas em contratos celebrados com qualquer credor 

anteriormente a data do pedido de recuperação judicial, o plano prevalecerá; 

(III) Todos os anexos incorporados constituem parte integrante deste 

plano. Na hipótese de haver inconsistências entre o plano e os anexos, o plano 

prevalecerá; 

(IV) O processo de recuperação judicial poderá ser encerrado a 

qualquer tempo, após a data de homologação, a requerimento da recuperanda, 

desde que todas as obrigações do plano, que vencerem até 02 (dois) anos após a 

data da homologação, sejam cumpridas. 

 

13.1 INVALIDADE PARCIAL 

 

Se quaisquer cláusulas ou disposições deste Plano forem 
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declaradas nulas, ilegais, inexequíveis ou inválidas sob qualquer aspecto, essa 

declaração não afetará ou prejudicará a validade das demais cláusulas e 

disposições, que se manterão em pleno vigor, eficazes e exequíveis.  

Não obstante, nessa hipótese de invalidade, ineficácia ou 

inexequibilidade parcial, a recuperanda deverá rever este plano para substituir as 

cláusulas e disposições consideradas inválidas, ineficazes ou inexequíveis por 

outras que produzam, na máxima extensão permitida pela lei aplicável, efeitos 

equivalentes, mantendo os efeitos daquelas que não foram declaradas inválidas, 

ineficazes ou inexequíveis. 

 

13.2 DESCUMPRIMENTO DO PLANO E PURGAÇÃO DA MORA 

 

O plano será considerado descumprido, apenas e tão somente, na 

hipótese de mora no pagamento de mais de uma das parcelas previstas. Eventual 

mora no descumprimento de qualquer parcela poderá ser purgada no prazo de trinta 

dias a contar da data de vencimento, sem ônus, em até duas oportunidades. 

 

13.3 CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITOS 

 

Uma vez aprovado o plano, os credores concursais poderão ceder 

ou transferir livremente os seus créditos contra a recuperanda, desde que 

observadas as seguintes condições:  

 

(I) o crédito cedido, independentemente da cessão ocorrer por lei ou 

por contrato, estará sujeito aos efeitos do plano, especialmente em relação às 

condições de pagamento. O credor cedente assume o compromisso de informar ao 

cessionário as condições do crédito, sob pena de ineficácia em relação a 

recuperanda;   

(II) a cessão somente terá eficácia, se a recuperanda for notificada 

em tempo hábil, por comunicação escrita e com aviso de recebimento, para que 

possa direcionar os pagamentos previstos neste plano ao devido detentor do crédito. 
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13.4 LEI APLICÁVEL 

 

Os direitos, deveres e obrigações decorrentes deste plano deverão 

ser regidos, interpretados e executados de acordo com as leis vigentes na República 

Federativa do Brasil. 

 

13.5 ELEIÇÃO DE FORO 

 

Todas as controvérsias ou disputas que surgirem e que estiverem 

relacionadas a este plano serão submetidas ao Juízo da Recuperação Judicial até o 

encerramento do processo de recuperação judicial, revogando qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

Este plano é firmado pelo representante legal da recuperanda, 

constituído na forma do respectivo contrato social, estando acompanhado da página 

de assinaturas, do laudo econômico-financeiro e de avaliação dos bens e ativos, 

subscritos por empresas especializadas, na forma da Lei 11.101/2005. 

 

Araucária, 22 de setembro de 2020. 

 

 

_____________________________________ 

SOLO VIVO INDUSTRIA E COMÉRCIO  

DE FERTILIZANTES LTDA. 

 

 

__________________________ 

WILSON CARLOS SOLA 

Consultor 

 

 

__________________________ 

ZACARIAS DE SOUZA 

Consultor 
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(ANEXO I) – LAUDO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

(ANEXO II) – RELAÇÃO DE CREDORES ORIGINAL 

 

(ANEXO III) – RELAÇÃO DE CREDORES PAGOS 

 

(ANEXO IV) – RELAÇÃO DE CREDORES A PAGAR 

 

(ANEXO V) – LAUDO DE AVALIAÇÃO DOS IMÓVEIS 
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